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PERSPECTIVAS PARA A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL FRENTE ÀS MUDANÇAS DA LEGISLAÇÃO
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Uma das formas de entender o presente e projetar o futuro é referenciar-se no passado. Assim, para se refletir sobre as perspectivas para a Educação Profissional frente às mudanças da legislação, é necessário lançar um olhar sobre o histórico da Educação Profissional, da Educação Brasileira, sobretudo na histórica indefinição da função do ensino de segundo grau, na dualidade entre formação geral e formação profissional, na medida que as reformas efetuadas no Brasil, desde a de Antônio Carlos em 1841, até as atuais Reformulações da Educação Profissional, tendem a proporcionar a unificação ou a bifurcação entre ensino propedêutico e profissionalizante. 

Ao analisar-se o surgimento do Ensino Técnico, vê-se que se deu através das famílias; das instituições de artes e ofícios; no próprio local de trabalho onde os jovens, pela observação do trabalho dos artesões, pela orientação e exemplo destes acabavam adquirindo o domínio das técnicas necessárias à execução das atividades.

A partir dessas experiências, foram então criadas as escolas que passaram a ser chamadas de escolas complementares, pois tinham a finalidade de complementação dos conhecimentos exigidos dos aprendizes.

Na sociedade moderna, os meios de produção tornam-se mais sofisticados, exigindo uma maior qualificação dos trabalhadores. Em função disso é que surgem as propostas de universalização escolar. Antes disso, a escola generalizada não existia e o conhecimento se transmitia segundo a estruturação da sociedade, existindo escolas para os filhos da nobreza e dos comerciantes ricos. Essas escolas não tinham por objetivo a transmissão de conhecimentos para serem utilizados na produção, mas a sustentação e legitimação de um modo de vida social. 

A difusão do Ensino Técnico, que inicialmente restringia-se às escolas superiores, aconteceu conjuntamente a uma estratégia de controle desses conhecimentos. O conhecimento técnico era apenas difundido entre os donos das empresas e os empregados que desempenhavam cargos de chefia. Posteriormente, por exigência de produção, tornou-se necessário que certas noções técnicas fossem também passadas para outros empregados. Essa transmissão acontecia de forma diluída e parcial. 

Percebe-se, portanto, que mesmo antes da existência dos sistemas formais de ensino, já existia a diferenciação do tipo de escolas.

Aponta-se a Alemanha, em 1747, como o local onde foi criada a primeira Escola Técnica, denominada Realschule, tendo como idealizador Hecker.

No Brasil, os primeiros projetos de lei visando a instituir oficialmente o Ensino Profissionalizante (artes e ofício) surgiram em 1826, sendo que em 1843 o Seminário de S. Joaquim, que posteriormente dá origem ao Colégio Pedro II, transforma-se em escola de artes e ofícios.

As atuais Escolas Técnicas Federais e CEFETs, são originárias das escolas de  aprendizes e artífices, criadas em 1909, pelo Decreto no 7.566, de 23 de dezembro.

No entanto, o ensino de segundo grau passou a tomar contornos mais definidos a partir de 1930, com a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública e, em 1931, com a Inspetoria de Ensino Técnico Profissional, que surgiu com a Reforma de Francisco Campos e principalmente em função do Decreto 19.890.

Esse decreto tratava da organização do Ensino Secundário, dividindo-o em duas etapas: a primeira do Curso Fundamental com duração de 5 anos e a segunda com duração de 2 anos, visando à adaptação as futuras especializações profissionais.

A difusão do Ensino Profissionalizante no Brasil deve-se em parte, ao fato de que, pelas suas repercussões sociais e influências na implantação de um modelo econômico, o Ensino Profissional passa a impressionar fortemente governo e organismos internacionais de assistência técnica ou financiamento. Dessa forma, essa modalidade de ensino passa a receber prestígio oficial e recursos.

Isso leva também algumas instituições responsáveis pelo ensino geral, a tentarem participar dessas vantagens, mas sem perda do brilho acadêmico de outros setores e sem penetrar a fundo o campo objetivo do trabalho. Surgem então variantes desfiguradas do Ensino Profissionalizante que, na verdade, descaracterizam-no, sem nada acrescentar aos estudos gerais.

Admite-se, porém, que em alguns casos a real intenção tenha sido de aproximar o Ensino Profissionalizante e o ensino propedêutico, a fim de permitir que ambos se aperfeiçoassem para oferecer qualidade e maiores oportunidades de opção aos estudantes, procurando fazer desaparecer a dualidade “de escolas para os nossos filhos e escolas para os filhos dos outros”. (Vianna, 1978, p.22)

A idéia de profissionalização ampla em nível de ensino de segundo grau no Brasil não é nova, visto que, ainda em 1922, o então deputado federal da velha república, Fidélis Reis
, apresentou e defendeu projeto de lei na Câmara, determinando a obrigatoriedade da habilitação profissional para todos os cursos do ensino secundário. Vianna (1978) considera que em sua época, talvez este tenha sido um dos mais discutidos e comentados projetos. O deputado Gilberto Amado fez-se porta-voz dos protestos que surgiram contra o projeto. 

Para reforçar seus argumentos em defesa do projeto, o deputado Fidélis Reis correspondeu-se inclusive com Einstein e Ford, dos quais recebeu estímulos e até promessa de ajuda. Durante cinco anos, mais de uma legislatura, portanto, transitou o projeto que, ao fim, mediante substitutivo do Relator da Comissão de Instrução Pública da Câmara, deputado Tavares Cavalcanti, transformou-se em lei, que foi posteriormente sancionada pelo Presidente Washington Luiz. 

Vencida a batalha parlamentar, Fidélis Reis se lançou em um embate ainda mais severo na sua implantação, sempre retardada, sob a alegação pelo governo da falta de recursos, até que sobreveio a revolução de 1930.

No nível do ensino de segundo grau, formam-se no Brasil, de maneira regular, técnicos agrícolas, comerciais e industriais desde 1942. Antes dessa data, já se preparavam técnicos em contabilidade.

As leis orgânicas promulgadas em 1942 extinguiram os cursos complementares que funcionavam nas próprias escolas superiores e em substituição, criaram-se os cursos médios de 2o ciclo, denominados geralmente cursos colegiais, com a distinção entre científicos e clássicos, destinados à preparação para a continuidade de estudos em nível superior.

No mesmo nível, colocaram-se os cursos: normal, agrotécnico, comercial técnico e industrial técnico.

Esboçava-se aí a primeira tentativa de articulação do ensino secundário (colegial clássico e científico) com os cursos profissionalizantes (normal e técnico), mas só admitida mediante exames de adaptação.

Em 1961, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
 que, pela primeira vez, proporciona a articulação completa entre os ramos e níveis de ensino. Nela o Ensino Técnico passou a ter posição definida.

A aprendizagem profissional poderia acontecer no nível básico (primeiro grau) e técnico (segundo grau), além dos programas de preparação de mão-de-obra.

A Lei 5.692/71
 promoveu a plena articulação entre os graus, mediante a organização do currículo através de um núcleo comum e de uma parte diversificada. Extinguiu a divisão entre ensino científico e profissionalizante, estabelecendo normas para a elaboração dos currículos pelos próprios estabelecimentos, e determinou que todas as escolas de segundo grau, oferecessem aos estudantes oportunidades de profissionalização.

Essa lei foi uma tentativa, pelo menos no nível do discurso oficial, de acabar com a dualidade estrutural entre ensino acadêmico propedêutico e técnico profissionalizante.

Na realidade, isso não aconteceu, dada a inviabilidade de implantar um sistema de ensino que buscava unir trabalho manual e trabalho intelectual numa sociedade que tem justamente como uma de suas principais características a separação entre concepção e execução, com a valorização da primeira e a desqualificação da segunda.

A proposta do parecer 45/72, do Conselho Federal de Educação, que reforçou a orientação da Lei 5.692/71, sobre a composição do núcleo comum de estudos, fixando o mínimo curricular das habilitações profissionais, tornou-se também inviável pelos mesmos motivos apontados.

Assim, é elaborado o parecer 76/75 CFE, retirando o princípio básico da Lei 5.692/71, da supressão da dualidade entre ensino propedêutico e profissionalizante. Esse parecer entende a profissionalização como educação geral com algumas noções sobre trabalho, enquanto que o parecer 45/72 CFE previa a terminalidade profissional, com a educação geral e a formação profissional assumindo a mesma importância.

Com o parecer 76/75 CFE, a escola única da Lei 5.692/71 deixa de existir na prática, embora não admitida. As escolas da elite, sob a fachada de Ensino Profissionalizante, continuam a oferecer um ensino voltado para o ingresso na universidade.

Posteriormente, tal situação passa a ser formalizada pela Lei 7.044/82, que veio flexibilizar a obrigatoriedade de profissionalização em todo o ensino de segundo grau, prevista na Lei 5.692/71, permitindo que se optasse pelo que se denominou de “preparação para o trabalho” em substituição à qualificação profissional.

Por outro lado, muitas escolas públicas profissionalizantes de segundo grau sofreram uma queda de qualidade de seu ensino, pela falta de condições em adotar o modelo de Ensino Profissionalizante preconizado pela lei. Como conseqüência aconteceu uma desqualificação do ensino técnico e muitas instituições que eram referência nesta modalidade de ensino perderam estas condições. A exceção ficou com as Escolas Técnicas Federais
. 

Até a promulgação da Lei 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, e a edição do Decreto 2.208/96 que, respectivamente, estabelecem a separação conceitual e operacional entre o Ensino Médio e a Educação Profissional, os cursos técnicos de nível médio continuavam sendo oferecidos nos moldes das Leis 5.692/71 e 7.044/82 e dos pareceres que fixaram as habilitações profissionais, em cursos nos quais constam estudos gerais e estudos específicos, relacionados com a modalidade e prática escolar das atividades típicas de cada especialidade, completando-a, necessariamente, com estágios nos campos reais de atuação.

Os debates sobre a reformulação da Educação Profissional a nível de segundo grau começaram após se reconhecer o fracasso da proposta estabelecida pela Lei 5.692/71 e pelo que a Professora Acácia Kuenzer chama de acomodação do caos, através da Lei 7.044/82. Segundo ela, essas leis estabeleceram um propedêutico equivocadamente como geral, mas sem ser básico, voltado exclusivamente para a preparação do ingresso dos mais competentes na universidade.

Nesse aspecto convém lembrar que a proposta de profissionalização prevista pela Lei 5.692/71, tinha como fundamento uma teoria do capital humano superada, baseada no Taylorismo, que entrou em vigor durante um período de restrições democráticas e em função de um suposto desenvolvimento denominado “milagre brasileiro” , que na realidade não aconteceu.

Isso levou a necessidade de rediscussão do ensino de segundo grau, e cabe lembrar as palavras da Professora Iraci Picanço na 19ª reunião da ANPEd
, ocorrida entre 22 e 26 de setembro de 1996: “Mesmo não sendo liberal, não podemos defender modelos cansados de profissionalização”, portanto era necessário encontrar caminhos, ter alternativas para a realidade existente. 

A Lei 5.692/71 previa a plena articulação entre os graus de ensino, mediante a organização do currículo, através de um núcleo comum e de uma parte diversificada, a universalização das habilitações e estabelecia obrigatoriedade de profissionalização de todo o ensino de segundo grau. Pretendia acabar com a dualidade estrutural, entre ensino acadêmico propedêutico e técnico profissionalizante, no entanto além de não conseguir, provocou a desqualificação do ensino técnico, além de transformar a indefinição da função do segundo grau como dos principais e mais debatidos problemas da educação.

O Parecer 45/72 do Conselho Federal de Educação que reforçou a orientação da Lei 5.692/71 sobre o núcleo comum e fixou o mínimo das habilitações, apresentou problemas na implementação. Por isso é que surgiu o Parecer 76/75, suprimindo o princípio básico de escola única da Lei 5.692/71.

Posteriormente a Lei 7.044/82 passou a formalizar a flexibilização da obrigatoriedade de profissionalização prevista pela Lei 5.692/71, instituindo a possibilidade da preparação para o trabalho.

Assim, debates sobre a Educação Profissionalizante vinham ocorrendo em várias instâncias, inclusive durante o processo de construção de Projetos democráticos de LDB, que acabaram sucumbindo com a aprovação da versão da atual Lei 9.394/96.

Em 1994, a Secretaria de Educação Média e Tecnológica - SEMTEC desencadeia um processo de discussão destinado a propor alteração no formato da Educação Profissional oferecido nas Escolas Técnicas Federais e CEFETs.

As discussões destinavam-se a construir uma “PROPOSTA DE UM NOVO MODELO PEDAGÓGICO PARA O ENSINO TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO NO BRASIL”.

Nesse trabalho, as instituições Federais de Educação Tecnológica foram divididas em dois grupos, um do setor primário e outro do setor industrial, tendo sido realizados vários seminários regionais no país dentre os quais um em Urutaí, entre 21 e 23 de junho de 1994, e outro em Sertão, RS, nos dias 28, 29 e 30 do mesmo mês, reunindo os profissionais que atuavam no ensino agrícola.

Ao que se sabe, houve também encontros das Escolas Técnicas da Área Industrial, com esse mesmo objetivo, no entanto as discussões nesse setor não avançaram na mesma proporção da área agrícola.

A partir dos resultados levantados nos eventos e incorporando dados das propostas anteriormente elaboradas pelo CONDAF
 e SEMTEC, uma comissão sistematizadora, representativa dos diversos segmentos, reuniu-se em Brasília, durante o mês de julho de 1994,  elaborando uma proposta que foi apresentada no Congresso Internacional de Educação Tecnológica, realizado em Curitiba de 24 a 27 de outubro de 1994. 

Essa proposta acabou não sendo colocada em prática, pois em função de troca de governo e do comando na SEMTEC, houve uma reformulação das políticas dessa secretaria, fazendo com que o trabalho fosse abandonado, ressurgindo em outra dimensão, através do PL 1.603/96, que objetivava reformular o Ensino Técnico, criando um sistema separado para a Educação Profissional.

Também, na época, dentro da perspectiva da formação profissional e reformulação da Educação Profissionalizante, a Secretaria de Formação e Desenvolvimento Profissional, do Ministério do Trabalho - SEFOR, realizou um trabalho no qual foram envolvidos trabalhadores, a classe patronal, a academia e representantes do governo.

As discussões versaram sobre a educação brasileira como um todo, e nela foram identificados os pontos críticos em relação à educação do trabalhador, levando em consideração um novo momento histórico, e concebia um projeto de Educação Profissional a partir dessas análises, tendo em vista o desenvolvimento sustentado, e dele originou-se um documento chamado Questões Críticas da Educação Brasileira.

Esse documento faz referência à teoria do capital humano, rejeitando as interpretações feitas até então, que levaram ao modelo de profissionalização implantado no Brasil, através da reforma do ensino de 1971, que objetivava a formação profissional para um sistema de capitalismo organizado segundo os princípios fordistas-tayloristas.

Estabelece as linhas gerais para uma política de Educação Profissional, envolvendo um programa integrado de qualificação e requalificação, destinado principalmente aos desempregados e excluídos, não se restringindo ao ensino de 2º grau, mas previa a articulação com todos os níveis de ensino. Definia as fontes de financiamento e estabelecia as alternativas de parceria, onde aparecia o MEC como um dos parceiros.

O documento é muito claro quanto às competências do Ministério do Trabalho e ao fato de não confundir a Educação Profissional e Educação Básica, ao mesmo tempo em que admite que a Educação Profissional não substitui a Educação Geral.

É importante que se diga que, para a implementação da proposta da SEFOR, não seria necessário nova legislação educacional e sequer a alteração da existente, na medida em que sua filosofia era a capacitação profissional independente do nível de escolaridade.

No entanto, todos estes estudos acabaram sendo atropelados quando da aprovação da Lei 9.394/96 e pela síntese um tanto confusa, que o PL 1.603/96 faz dos estudos e alternativas e que posteriormente são materializadas no Decreto 2.208/97, produtos de outra discussão envolvendo a Educação Profissionalizante que foi desenvolvida pelo MEC, tendo por referência as recomendações do Banco Mundial, tendo como fundamento a questão do financiamento e o aumento da oferta de opções de profissionalização, em função da crescente redução dos recursos públicos, exigindo melhor relação custo-benefício, para atender às pressões sociais pela democratização do acesso ao ensino, sobretudo profissional. 

Nessas discussões, entraram a questão dos altos custos dos CEFETs, das Escolas Técnicas e Agrotécnicas e o fato de estarem servindo com finalidades propedêuticas, considerando que em função dos custos elevados do Ensino Profissionalizante, não se justificariam esses investimentos em educandos que não fossem fazer uso direto dessa formação no campo profissional. 

Antes mesmo das discussões para a implantação da Reforma da Educação Profissional, o Ministério da Educação, através da Secretaria de Educação Média e Tecnológica (SEMTEC), defendia com muita veemência essa posição, considerando muito caro o Ensino Técnico para preparar para o vestibular, considerando ainda, a existência de boas escolas propedêuticas de segundo grau, nos diversos sistemas, que preparam para o ensino superior, assim não se justificariam os investimentos que o MEC faz em sua rede de Escolas Técnicas Federais e CEFETs, para desempenharem essa função.

Ao mesmo tempo, o fato das Escolas Técnicas estarem preparando para a continuidade de estudos, também era questionado por outros segmentos da sociedade, que consideravam que essas instituições de ensino não poderiam desviar-se da sua função principal, ou seja, preparar profissionais para o mundo do trabalho, no sentido de oportunizar a geração e difusão de tecnologias e, como conseqüência, o desenvolvimento social. Para esses, as Escolas Técnicas não deveriam ser instrumento de acesso ao ensino superior para um grupo de privilegiados, já que não podiam atender a todos que as procuravam.

Além disso, tais como as Escolas Técnicas Federais e as boas escolas Técnicas Estaduais, seus cursos técnicos de nível médio apresentam uma distorção em suas funções, substituindo as escolas particulares e cursinhos preparatórios para o vestibular, tornando-se cada vez menos acessíveis aos trabalhadores.(Lopes Neto & Moraes, 1993, p.35)

Como conseqüência, surge uma legislação que separa a formação geral da educação tecnológica, criando dois sistemas. Um para a educação propedêutica acadêmica e outro para o Ensino Profissionalizante, que seria através de cursos concomitantes ou posteriores ao ensino básico, nesse caso através dos cursos pós-médios, com currículos flexíveis, objetivando facilitar sua adaptação ao mercado de trabalho, o aumento da oferta de vagas e matrículas e menores custos, na medida em que os alunos que ingressassem na universidade não passariam pela escola profissional de nível médio.

Nesta proposta o MEC/SEMTEC, com base em novas fontes de financiamento,  assume a responsabilidade de expandir o Ensino Técnico e também atender a demanda de qualificação profissional, inclusive para a população adulta escolarizada e sub-escolarizada
, função essa que historicamente vinha sendo exercida pelas agências de serviço SENAI, SENAC, SENAR desde 1942.

Portanto, passa para o MEC a função da reformulação de toda a política de Educação Profissional, não apenas tecnológica e formal, como também a articulação com os setores responsáveis pelas áreas do trabalho, aumentando sua competência, abarcando atribuições que até então eram do Ministério do Trabalho e do setor produtivo.

Como conseqüência disso, e tendo a perspectiva de gerenciamento dos recursos do Banco Mundial
, o MEC, através da SEMTEC, se propõe a redefinir o Ensino, buscando adotar um modelo de educação flexível, tanto acadêmica como profissional.

Nessa reorganização, seriam revistos os currículos, as articulações com o Ministério do Trabalho e com o setor produtivo e redefinidas as funções da União, Estados, Municípios e da iniciativa privada, sempre tendo como objetivo, ampliar a oferta e reduzir os custos.

Na justificativa para a adoção do modelo que separa o Ensino Médio e Educação Profissional, criando um sistema independente para este último, o MEC utiliza como argumento para a reforma, o fato de que a maioria dos jovens que termina o segundo grau não consegue ingressar nas universidades, e, em função de terem cursado um ensino propedêutico, não tinham perspectivas de ingressar no mercado de trabalho com conhecimento especializado.

Tem de se considerar que essa situação era uma realidade, pois o grande desejo da maioria dos alunos que cursam o segundo grau era
, e continua sendo, ingressar no ensino superior, porém a maioria não obtém sucesso, em especial das classes menos favorecidas.

Assim, um grande contingente de jovens que não conseguem êxito no seu intuito inicial de ingresso no ensino superior, acaba ficando também à margem do mundo do trabalho, na medida em que não possuem uma formação que os habilite a disputar as poucas vagas do mercado de trabalho, cada vez mais exigente quanto à formação, e organizado em função de um modelo de divisão do trabalho, onde as transformações tecnológicas não apenas estão a exigir maior qualificação, mas estão levando a uma redução não só relativa mas absoluta da mão de obra, através da extinção de postos do trabalho.

Como parte desses alunos estão agora tentando ingressar nas Escolas Técnicas, na busca de uma profissionalização
, esse foi um dos pontos de sustentação do MEC na gestão FHC, para o estabelecimento das políticas para a Educação Profissional.

Ao mesmo tempo, não há como se negar que a profissionalização através dos cursos pós-médios, aumenta a oferta para aqueles que efetivamente, num primeiro momento, destinam-se ao mercado de trabalho, maximizando os recursos, na medida em que exclui os que ingressam no ensino superior e reduz consideravelmente o tempo de permanência do aluno na Escola Técnica, uma vez que este já vem com os conhecimentos adquiridos no ensino fundamental e médio.

Juntamente com a criação de sistemas distintos para a Educação Básica e Profissional, assume definitivamente a dualidade e substitui-se o conceito de universalidade pelo de eqüidade, materializados pelo Parecer CBE/CNE 16/99 e Resolução CEB/CNE 04/99 os cursos técnicos passam a obedecer nova orientação quanto a organização curricular, suplantando definitivamente o Parecer 45/71, redefinindo cargas horárias  e introduzindo a estrutura modular e formação baseada em competências.

Pode-se dizer que a reforma da Educação Profissional, principalmente no que se refere a uma nova concepção de currículo, não aconteceu na maioria das instituições, em especial fora do sistema federal, o que realmente houve foi uma “maquiagem” no que vinha sendo feito, objetivando passar uma impressão de que a legislação estava sendo observada. Em muitas instituições é possível encontrar duas organizações curriculares, uma para atender a legislação e outra para efetivamente ser implementada. A burla deu-se tantos nos aspectos didático-pedagógicos, como nos aspectos burocráticos.

Existem várias razões que podem ter contribuído para isso, dentre as quais destaca-se:

· A forma precipitada de implantação da reforma.

· Descompasso da legislação e divergências conceituais.

· A falta de orientações precisas e de suporte técnico qualificado para as instituições de ensino.

· A inexistência de um programa de qualificação docente, para que esses pudessem atuar sob uma nova concepção de educação.

· A resistência à mudança, por parte de educadores e setores da sociedade, seja pelo desconhecimento, acomodação, questões ideológicas ou por apostar na volta do modelo anterior. 

· A falta de experiências que pudessem referenciar o novo trabalho.

· Estratégia, através da venda casada, para manter cursos desinteressantes, desatualizados e sem demanda.

· Pressão de professores para evitar a necessidade de atualização.

· Falta de sensibilidade quanto à necessidade de atender aos anseios das suas comunidades.

· Facilidades de conduzir um sistema menos complexo de gestão no dia a dia da escola.

Considerando esta situação, para se fazer uma análise da Reforma da Educação Profissional do Brasil, é necessário que seja feita sob dois olhares: um sob o ponto de vista do fracasso da sua efetiva concretização em muitas instituições e outro sobre os resultados obtidos, dentre os quais destaca-se:

A Reforma da Educação Profissional, que foi imposta às escolas, acabou desencadeando um conjunto de reações dentro delas e com isso talvez o maior ganho tenha sido provocar a reflexão. Trazer para o debate a problemática da Educação Profissional, discussão esta, que estava adormecida no interior das escolas.  A muito elas não refletiam sobre sua ação, que se mantinha praticamente inalterada por mais de vinte anos, mesmo que neste período tenha havido alterações profundas na sociedade, nas tecnologias e nas relações que se estabelecem no mundo do trabalho.

Provocou um aumento na oferta de Educação Profissional no país, tanto pela entrada da iniciativa privada, como pela rede pública, que aumentou vagas e diversificou cursos.

Mesmo que não se possa apontar com cientificidade as razões, ocorreu a valorização da Educação Profissional, e a prova disso está no fato da iniciativa privada estar demonstrado tanto interesse por esse tipo de ensino. Também, percebe-se que atualmente, mesmo com os problemas de falta de empregos, existe uma maior inserção de técnicos no mundo do trabalho, independente da área.

Flexibilizou a legislação, especialmente terminando com o engessamento curricular, ao revogar o Parecer 45/72 do Conselho Federal de Educação.

Mesmo que não possamos ser defensores da reforma, mais pela forma como foi implantada e conduzida do que por seu conteúdo, há de se considerar que algumas instituições repensaram sua atuação, modernizaram currículos, criaram novos cursos e hoje apresentam resultados muito superiores aos anteriores, com grande demanda por seus cursos, inclusive os cursos seqüênciais ao Ensino Médio, com excelente aceitação dos profissionais no mundo do trabalho.

Por outro lado, muitas das escolas que apenas fizeram a separação das matrículas e continuaram fazendo tudo como vinham fazendo, mantendo cursos desinteressantes, enfrentaram e enfrentam graves problemas com a falta de clientela e problemas de evasão nos cursos técnicos. Não há como esconder, que muitas destas escolas vislumbram no sistema integrado, uma estratégia de manter os alunos nestes cursos técnicos, através do atrelamento ao Ensino Médio que é de boa qualidade. 

Por sua vez, um dos aspectos mais debatidos e questionados na reforma, que foi a separação conceitual e operacional entre Educação Básica e Profissional, que até hoje gera polêmica, entre vantagens e desvantagens, pela primeira vez conseguiu definir com clareza a função da Educação Básica no Art. 22
 e do Ensino Médio no Art 35 da Lei 9.394/96. 

Atualmente, volta-se à discussão sobre o retorno do sistema integrado, e novamente retoma-se o histórico movimento oscilatório do pêndulo, que ora tende para a unificação ora para a bifurcação, entre Educação Básica e Profissional, na medida em que o Decreto 5.154/04 editado em substituição ao 2.208/97, apresenta como meta principal, permitir novamente o sistema integrado entre Ensino Médio e Educação Profissional.

A primeira vista, pode parecer pouco significativa esta medida, uma vez que não exclui outras formas de articulação, e caso seja respeitada a autonomia das instituições em fazerem a opção pelo modelo que melhor se adapte as suas peculiaridades, sem que haja discriminações nem privilégios nas formas de financiamento, ou a utilização desta forma de articulação em situações que venham somente trazer transtornos aos alunos. 

Mesmo assim, a possibilidade da volta desta forma de organização curricular, traz a tona novamente questões muito debatidas na história da educação brasileira, como a velha questão da dicotomia entre educação geral e profissional, a diferenciação entre escolas para os trabalhadores e as classes mais favorecidas, o reducionismo da formação básica direcionada para uma habilitação profissional, a indefinição sobre a função do Ensino Médio, um quarto ano nas escolas técnicas, os problemas da organização de sistema seriado anual com aprovação e reprovação em bloco e a certificação única, entre outros aspectos.

O documento “Políticas Públicas para a Educação Profissional e Tecnológica” elaborado pelo MEC/SEMTEC em 2003, ao tratar da relação, integração e articulação entre a Educação Profissional e Tecnológica com a Educação Básica, reabre a discussão sobre a separação entre o pensar e o fazer, entre ciência e tecnologia, sobre a integração ou separação entre educação geral e especial.

Assim, questões debatidas e questionadas, existentes na proposta de profissionalização prevista pela Lei 5.692/71, passam a ser atuais, como a histórica indefinição da função do ensino de segundo grau, a qual Machado (1991) chama de “calcanhar de aquiles da educação” .

Retorna um dos principais problemas do ensino de segundo grau durante a vigência da Lei 5.692/71, ou seja, definir sua função, de superar a dualidade entre ensino de cultura geral e ensino técnico, a existência de escolas diferenciadas e, sobre essa problemática, Zainko em 1992 afirmava:

De um lado é possível encontrar um grupo constituído por escolas predominantemente voltadas para atividades intelectuais. E, de outro, um grupo de escolas que procuram, principalmente investir na aplicabilidade prática de conhecimentos básicos. De um lado, o ensino acadêmico e propedêutico, tendo em vista a formação de dirigentes. De outro, um Ensino Profissional e terminal, organicamente voltado para o mundo do trabalho. (Zainko, 1992, p.19)

Também nas Escolas Técnicas, sob a regi da Lei 5.692/71, a dualidade entre a formação profissional e a preparação para a continuidade dos estudos sempre fez com que o ensino de segundo grau, no interior dessas escolas, não conseguisse estabelecer com clareza sua função: preparar para a continuidade ou profissionalizar,   muitas vezes não cumprindo nenhuma destas funções, segundo Kuenzer (1991).

Silva (1991), ao analisar o ensino de segundo grau na vigência da 5.692/71 e, dentro desse o Ensino Profissionalizante, considerava que, em muitos casos, este era de má qualidade e desvinculado da situação de trabalho concreto da sociedade. Por isso, apontava para a necessidade de se propor um novo segundo grau.

Kuenzer (1991) vai além em suas críticas, ao referir-se que as propostas pedagógicas no Brasil têm oscilado entre um academicismo vazio, que não dá conta nem dos princípios elementares da ciência contemporânea, e uma profissionalização estreita voltada a preparar para a execução de algumas operações, sem que haja uma preocupação de ensinar os princípios teóricos e metodológicos que as embasam. 

As Escolas Técnicas historicamente vivenciaram com intensidade, no seu dia-a-dia, a dualidade entre ensino propedêutico e profissionalizante, a dicotomia entre teoria e prática, na medida em que, obrigatoriamente, necessitavam profissionalizar e atender uma clientela que buscava tanto a capacitação profissional, quanto a preparação para a continuidade de estudos, num sistema educacional caracterizado pela ramificação, o que levava em muitos casos as escolas não conseguirem atingir nenhum destes objetivos.

Ao analisar-se a ação educativa dentro dessas escolas, vê-se que, durante a vigência da Lei 5.692/71, que previa os cursos técnicos integrados, sempre aconteceu um tratamento diferenciado entre as disciplinas do núcleo comum, tidas como científicas, e da parte diversificada, classificadas como disciplinas técnicas. Na realidade pode-se dizer que o currículo era apenas integrado para o aluno, porque este, ao reprovar em uma disciplina do núcleo comum, reprovava também no conjunto das disciplinas da parte diversificada e vice-versa.

Também, para os alunos adquirirem a condição de continuidade de estudos no ensino superior, necessitavam ter concluído também as disciplinas técnicas e ter realizado estágio. 

Por sua vez, a prática pedagógica obedecia concepções diferenciadas para os dois grupos de disciplinas. Com relação aos professores, estes dividiam-se em dois grupos: os professores técnicos e os professores da educação geral. Essa separação dava-se inclusive de forma física, existindo a sala dos professores técnicos e a dos da formação geral. Até hoje, em muitas escolas agrícolas, são encontrados resquícios desta divisão.   

Observava-se ainda que os educadores, que atuavam na formação diversificada, tinham preocupação com a capacitação técnica e defendiam cursos que priorizassem em seus currículos as disciplinas técnico-profissionalizantes e atividades práticas.

Já os professores das disciplinas do núcleo comum, viam a necessidade de uma formação ampla, com maior atenção às disciplinas de formação geral.

Existiam também aqueles que defendiam que as escolas profissionalizantes não deveriam ter compromissos com a continuidade de estudos. Eles consideravam que essas escolas deviam centrar sua ação nas atividades de ensino aprendizagem técnico-profissional. Utilizavam como justificativa para tal, que o espaço de tempo, geralmente três anos letivos, era insuficiente para oportunizar aos alunos uma perfeita capacitação ao exercício profissional e, ao mesmo tempo, preparar para submeterem-se em condições de aprovação aos vestibulares de ingresso ao ensino superior.

Ao mesmo tempo, pode-se afirmar que as escolas profissionalizantes de segundo grau, em função de seus currículos que privilegiavam disciplinas técnico-profissionalizantes, tentavam caracterizar-se como escolas que tinham fundamentalmente a função de profissionalizar, mas constatava-se que muitos alunos procuravam realizar o curso de segundo grau em Escolas Técnicas Federais, não em busca de uma formação profissional, mas, sim, na expectativa de obter uma boa formação propedêutica, isso porque acreditavam que estas escolas possuíssem melhores condições físicas e de equipamentos, além de terem menor falta de professores do que as demais instituições públicas de ensino de segundo grau
.

Hoje, por mais que hajam argumentações que a volta do sistema integrado pelo Decreto 5.154/2004 não é um retorno ao passado, de que a integração ocorrerá sob uma nova dimensão, nos parece que a maioria das escolas pensam em apenas re-editar o modelo anterior, trazendo consigo toda a problemática anteriormente abordada.

Conclui-se, portanto, que a dicotomia entre formação geral e Ensino Profissional, que tem sido um problema histórico do processo educacional brasileiro, não é tema esgotado.  Assim, a dificuldade de definir com clareza a função do segundo grau, que foi sempre uma espécie de “nó” no centro da contradição, uma vez que não podia ser classificado como propedêutico nem como profissionalizante e que tem sido o “problema nevrálgico das reformas do ensino” (Machado, 1989a, p.33), pode estar retornando ao campo de discussão.

 Como já foi mencionado, mesmo que a separação conceitual e operacional entre Ensino Médio e Educação Profissional, com a criação dos sistemas distintos para a Educação Básica e Educação Profissional pela atual legislação, tenha gerado grandes discussões e polêmicas no interior das Instituições de Educação Tecnológica, pode-se afirmar que ao assumir esta condição, a legislação fez com que ficasse clara a função de cada uma destas formas de ensino, ao contrário das legislações anteriores, pois como diz Zainko (1992) as indefinições das atribuições do ensino de segundo grau sempre estiveram presentes, tanto nas propostas legais expressas nas leis e pareceres regulamentadores desse tipo de ensino, como nas propostas específicas das escolas, determinadas pelas condições reais de funcionamento.

Por sua vez, o próprio Parecer CNE/CEB 39/2004, que trata da aplicação do Decreto 5.154/2004, reafirma esta separação, quando diz que “O Ensino Médio ganhou clara identidade própria e a Educação Profissional também. Não é mais possível colocar a Educação Profissional no lugar do Ensino Médio, como se ela fosse uma parte do mesmo, como fizera a revogada Lei 5.692/71” (Parecer CNE/CEB 39/2004), e quando se refere ao Art. 35 da Lei 9.394/96, mencionando que este claramente caracteriza o Ensino Médio como a “etapa final da Educação Básica” com a finalidade de “consolidação e aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos a preparação Básica para o trabalho e a cidadania do educando. (Parecer CNE/CEB 39/2004)
Ao mesmo tempo, a idéia da organização dos sistemas educacionais, onde a Educação Profissional sucede ao Ensino Médio, não é nova. Já há muito tempo se discutem alternativas para minimizar os efeitos da dicotomia teoria e prática, ensino acadêmico propedêutico versus Ensino Profissional. Para se fazer tal afirmativa, resgatam-se as posições de Grasmci, que defendia primeiro a escola geral para depois a escola do trabalho.

Também sobre isso, a professora Acácia Kuenzer, defendia a existência de uma escola básica única, pública e de qualidade para todos. 

Esta nova escola, através de uma concepção articulada de Sistema Nacional de Educação, será inicialmente de cultura geral e única para todos, de modo a generalizar uma sólida base comum de conhecimentos, nos níveis elementar e médio, só após o que se passará a formação profissional especializada. (Kuenzer, 1994, p.119)

Essa posição tem como princípio a idéia de que é necessária uma sólida educação geral e de qualidade, pois é fundamental fortalecer-se o conhecimento básico universal. Dessa educação geral é que se passa a uma formação profissional, direcionada a atividades específicas no mundo do trabalho.

Gramsci (1968) entende que a solução é uma escola única inicial, de cultura geral humanista e formativa, que desenvolva as capacidades manuais e intelectuais. Desse tipo de escola única, passa-se às escolas profissionalizantes especializadas ou ao trabalho produtivo. Pressupõe, assim, uma sólida formação cultural inicial, antes de qualquer opção profissional. 

Essa escola deve dar uma formação geral que dê conta das necessidades de toda e qualquer habilitação profissional futura e, nesse aspecto, contrasta com a concepção da existência de escolas básicas diferenciadas.  

A escola única caracteriza-se como um período preparatório para a formação técnica propriamente dita e para a atividade de trabalho, que aconteceria somente depois de o jovem ter adquirido um certo grau de maturidade e capacidade para a criação intelectual e prática e uma certa autonomia na orientação e iniciativa.

Essa escola geral única, a que Gramsci se refere e chama de “Escola Politécnica”, caracteriza-se como aquela que prioriza o domínio dos fundamentos científicos das diferentes modalidades de trabalho. Essa formação está em garantir o domínio desses princípios e fundamentos, porque ao dominá-los, o trabalhador está em condições de realizar as diferentes atividades no mundo do trabalho, pois tem a compreensão do seu caráter, da sua essência. Para tanto, lembra-se de que se “a produção moderna se baseia na ciência, há que dominar os princípios científicos sobre os quais se funda a organização do trabalho moderno”. (Saviani, 1989, p. 17)

Nela deve ser proporcionada ao aluno uma formação que permita a compreensão teórico-prática do modo como a ciência é produzida e do modo como a ciência se incorpora à produção dos bens. Assim, ele adquire a compreensão de como a sociedade está constituída e, portanto, de qual o sentido das diferentes especialidades em que se divide o trabalho moderno. Portanto, ele estará habilitado a desenvolver qualquer uma dessas atividades específicas, porque ele assimilou os fundamentos, os princípios básicos. As atividades específicas passam a ser vistas mais como uma espécie de divisão de tarefas no interior de um processo de trabalho, cujo domínio é coletivo.

Esses fundamentos e princípios é que possibilitarão as reconstruções nas atividades laborais e servirão de base para a formação profissional para uma habilitação e nesse sentido, podem ser consideradas as palavras de Frigotto quando diz que: 

Se alguém aprendeu adequadamente o núcleo fundamental da biologia, este conhecimento terá múltiplas funções: servirá para fazê-lo avançar nos âmbitos de fronteira no campo da engenharia genética, como para fazê-lo entender as questões ligadas à ecologia, à saúde etc. (Frigotto, 1993. p.67)

Portanto, o domínio dos princípios básicos, uma vez incorporados, podem ser reconstruídos e aplicados na solução de problemas variados. Se o aluno domina os princípios, os fundamentos da ciência e a organização da produção moderna, ele estará habilitado a desenvolver qualquer competência específica.

Assim, ao apontar no sentido de que a Educação Profissional seja seqüencial ao Ensino Médio, de certa forma segue um referencial construído pelos educadores que transitam na área de educação e trabalho.
Ao mesmo tempo, entende-se que quem estabelece a separação conceitual entre o Ensino Médio e a Educação Profissional é a Lei 9.394/96, e não o Decreto 2.208/97, como muitos querem atribuir, na medida que a Educação Básica e a Educação Profissional são colocadas em capítulos distintos, no II e III, respectivamente. 

Por sua vez é importante mencionar que a luz da Lei 9.394/96, os cursos integrados segundo a alínea I do § 1º do Art 4º do Decreto 5.154/04 situam-se como Educação Básica, uma vez que a sua sustentação legal dá-se nos termos do § 2º do Art. 36 (O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas) que consta na Seção IV Do Ensino Médio, no capítulo II Da Educação Básica, conforme menciona o próprio Decreto. Também o § 2º do Decreto 5.154/04 faz menção ao inciso I, Art. 24 da Lei 9.394/96, que igualmente faz parte do Capítulo da Educação Básica, da LDB.

Dessa forma, os cursos integrados, situados e caracterizados dentro do capítulo da Educação Básica da LDB, necessitam observar os ditames legais da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que é prescritiva em relação ao Ensino Médio e caracterizam-se como modalidade de ensino, onde os estados e municípios devem atuar prioritariamente, segundo princípio constitucional. Também, a redação do Parecer CNE/CEB 39/2004 do Conselho Nacional de Educação, em muitos momentos leva a este entendimento. 

Por sua vez, entende-se que a simples substituição do Decreto 2.208/97 pelo 5.154/04 não atinge a essência da separação entre Educação Básica e Educação Profissional, uma vez que ela está na Lei 9.394/96. A própria redação do Parecer CNE/CEB 39/2004, leva a este entendimento, conforme citações já apresentadas.
Pelo contrário, o Parecer CNE/CEB 39/2004 aprofunda a separação ao dizer que: 


“O Ensino Médio ganhou uma clara identidade própria e a Educação Profissional também. Não é mais possível colocar a Educação Profissional no lugar do Ensino Médio, como se ela fosse uma parte do mesmo, como fizera a revogada Lei nº 5.692/71. A Educação Profissional será sempre uma “possibilidade” para o aluno Matriculado ou egresso do Ensino Fundamental, Médio e Superior” bem como ao “trabalhador em geral, jovem ou adulto” (Parecer CNE/CEB 39/2004).

Entende-se que tanto o Parecer CNE/CEB 39/2004 como a Resolução CNE/CEB 01/2005 não dão conta das contradições e das necessidades de regulamentação para adoção do sistema integrado, uma vez que todas as demais orientações e regulamentações, em especial da Resolução CNE/CEB 04/99, são feitas considerando fundamentalmente a perspectiva de a Educação Profissional obedecer uma outra dinâmica, que não a da Educação Básica.

Por sua vez, mesmo vendo-se a concomitância apenas como uma estratégia de solução de problemas localizados, onde não existe oferta de Ensino Médio, entende-se ser concomitância uma alternativa mais adequada que o sistema integrado, na medida que aboliu as características autoritárias do modelo integrado da Lei 5.692/71, no qual o aluno reprovado em um componente curricular da parte diversificada era obrigado a repetir todos os componentes do núcleo comum e vice- versa. Isto, por si só, democratiza a opção do aluno e é mais flexível.

Além disso, impede que a fachada de sistema integrado, sirva para manter cursos profissionalizantes pouco atrativos, uma vez que os alunos para cursarem o Ensino Médio, que por justiça se diga é de excelente qualidade nas escolas técnicas, tenham de cursar também um curso técnico, sem opção de escolha.

Também, como a concomitância pode ocorrer a partir da segunda ou terceira séries, pode retardar um pouco o momento da escolha dos alunos pela habilitação a ser cursada, uma vez que se vive atualmente um outro momento histórico, onde os alunos chegam cada vez mais cedo no Ensino Médio, sem ter condições de fazer uma opção profissional consciente. Da mesma forma, democratiza a mobilidade dos alunos nos diversos cursos, possibilitando fazer opção de escolha e formação de itinerários.

Na medida em que a concomitância pode ser na mesma instituição, ambos os cursos podem ser desenvolvidos sob uma mesma orientação pedagógica, inclusive com articulação de componentes curriculares, mesmo entendendo que não tem sustentação a afirmativa de que o Ensino Médio deve ter um direcionamento a uma habilitação específica. Essa é uma concepção reducionista. Ao contrário, este deve dar conta para a perspectiva de toda e qualquer habilitação futura, seja qual for o nível. Na diferenciação que se faz entre ciência e tecnologia, a Educação Básica deve trabalhar todos os princípios científicos, constituindo-se nas ferramentas para a Educação Profissional que tem como função a geração e difusão das tecnologias.

Até mesmo para as escolas que pretendem exercer mecanismos de controle e atrelamento da Educação Profissional com o Ensino Médio, a concomitância permite o “embaralhamento” do horário, dificultando para os alunos fazer a opção por um ou outro curso. É importante mencionar que fazemos fortes críticas a essa forma de operacionalização, que ocorre em algumas escolas.

Nos casos destinados a uma clientela com maior faixa etária, objetivando a “queima de etapas”, entende-se que a estratégia de Educação de Jovens e Adultos - EJA, antigo supletivo, seja uma alternativa adequada, posição que é referendada pelo próprio Decreto 5.154/04 no § 2º do Art 3º.  Nesse sentido, a proposta de elevação da escolaridade, através da oferta do Ensino Médio através da educação de jovens e adultos, combinado com cursos de nível técnico, como preconiza o Decreto 5.478/2005 pode caracterizar-se como uma alternativa promissora para aqueles que desejam esse tipo de formação

Assim, se pergunta quais os benefícios que podem advir do retorno do modelo integrado, nos moldes da Lei 5.692/71, considerando o exposto e o fato que a concepção da escola geral e unitária referida anteriormente, contrasta com a perspectiva de ensinos médios diferenciados para a formação profissional posterior, tanto para os cursos profissionais de nível técnico, como para os cursos do ensino superior.

A formação continuada também é facilitada na medida em que o educando possui uma sólida formação geral, pois como diz Frigotto (1993), ao se dominar os princípios gerais da ciência, é possível a reconversão criativa destes princípios para atividades específicas e variadas no processo produtivo.

Alguns tentam defender o modelo integrado, sob o argumento de que se atrelado ao Ensino Médio, os alunos não podem abandonar o ensino profissional, se assim o desejarem, baixando os índices de evasão neste último
. No entanto pergunta-se: Não seria preferível torná-lo mais atrativo? O fato do aluno ter que cursar a Educação Profissional até o fim, sem a perspectiva de uso futuro, não causa maior prejuízo para o aluno e para o estado? Como será que a sociedade, alunos e pais irão encarar a condição de não poder fazer vestibular por ter reprovado em uma disciplina técnica ou não ter concluído o estágio? É válido defender que alunos das escolas técnicas não cursem ensino superior, quando muitos de nós educadores fizemos isso? Queremos resgatar a escola para os filhos dos outros e a para os nossos? Na medida que todo aluno, independente de sua opção, irá competir para ingresso na Educação Profissional, em função da busca pelo bom Ensino Médio, não fará com que apenas os oriundos das elites pela sua condição anterior, excluindo a maioria dos que efetivamente buscam uma formação profissional? Como serão tratados os alunos que já possuem uma ou mais séries do Ensino Médio e ingressam no curso integrado, pois desejam uma habilitação técnica?   

Acreditamos que estes questionamentos no mínimo nos remetem a uma reflexão sobre a nossa responsabilidade em interferir nas oportunidades, no desejo e no futuro dos nossos alunos.

Outra crítica que se faz ao modelo de Educação Profissional integrada ao Ensino Médio e também a concomitância, como já foi mencionado, é que os alunos necessitam fazer uma opção profissional muito cedo, com idade  entre 13 e 15 anos, e o fato dos egressos desses cursos estarem saindo cada vez mais jovens, o que cria dificuldades inclusive legais de ingresso no mundo do trabalho.

A essa problemática aliam-se as determinações da Resolução CNE/CEB nº 1, de 21 de janeiro de 2004, que regulamenta a realização dos estágios profissionais, na medida que aponta para que os estágios ocorram durante a realização do curso e proíbe que alunos menores de 16 anos realizem estágio.

Para a operacionalização dos cursos integrados, soma-se às dificuldades já apresentadas, o fato da Lei 9.394/96 ser prescritiva quanto a carga horária mínima de 800 horas anuais para o Ensino Médio, à qual deve ser acrescida a carga horária da formação profissional. Portanto, nada muda em relação à concomitância, no que se refere a isso, diferente do existente na Lei 5.692/71, que permitia que se estabelecesse uma escala móvel entre o núcleo comum e a parte diversificada, mesmo que representasse prejuízos para a formação geral, uma vez que muitos componentes curriculares do núcleo comum, não eram desenvolvidos nas três séries. Assim, estratégias para adequação das atividades ao espaço temporal ficam prejudicadas, inclusive as que possibilitavam a realização também do estágio durante os três anos.

No sistema integrado apenas o que muda, segundo a Resolução CNE/CEB 01/2005, é a possibilidade de redução da carga horária da Educação Profissional, o que por sua vez, poderá ocasionar prejuízos na formação técnica.

É claro que, para a adoção apenas dos cursos subseqüentes ao Ensino Médio, além das questões já abordadas, é necessário considerar-se que as condições econômicas do país levam o jovem a tentar ingressar no mercado do trabalho ainda cedo, além do fato de que o acesso ao Ensino Médio é uma dificuldade para grande parte da população brasileira.

Portanto, pensar a escola do trabalho, após uma escola preparatória básica, apresenta alguns problemas de condições objetivas para implantação no atual contexto da realidade brasileira, onde a grande maioria dos brasileiros não tem acesso a essa escola. 

Portanto, a busca de estratégias para oferecer de forma simultânea à Educação Profissional o Ensino Médio, nos locais onde inexiste oferta deste último, ou para os locais onde os alunos ingressam na escola com idade avançada, é uma questão de inclusão social, portanto, necessária.

Nesses casos justifica-se a política da SETEC, de viabilizar os dois cursos em um mesmo espaço temporal, mas mesmo assim acredita-se que a concomitância seja a alternativa mais adequada do que o sistema integrado.

Sobre o programa Escola de Fábrica, que a SETEC pretende priorizar, se entende ser uma, proposta extremamente interessante, que merece o reconhecimento e o engajamento de todos, sendo adequado para ser articulado com o EJA.

Já com relação a ampliação da oferta de Educação Profissional de forma integrada para alunos matriculados no Ensino Médio, nos sistemas estaduais, teme-se que venha a se repetir o que ocorreu na década de 70, quando as escolas passaram a oferecer habilitações profissionais sem terem as condições necessárias, provocando um verdadeiro desastre no ensino técnico da época.

Também se corre o risco dos recursos a serem investidos nesta linha de financiamento acabarem não dando os resultados esperados, tal como aconteceu com o financiamento do PROEP no segmento comunitário.

Aponta-se também a contradição da política do MEC em incentivar o modelo integrado, ao mesmo tempo em que cria Secretarias distintas para Educação Básica e Educação Profissional. Por sua vez, levanta-se a preocupação que com a “Cefetização” das escolas, pode haver a migração dos CEFETs para a Secretaria de Ensino Superior - SESU, se a modalidade integrada como já se viu está dentro da Educação Básica e as escolas vinculadas já estão dentro das IFEs, pode haver o risco de esvaziamento da SETEC.   

Finalmente, é importante reforçar o desejo de que as alterações que venham a ocorrer na Educação Profissional, não se caracterizem pelo retorno a uma legislação prescritiva e cartesiana, a qual os educadores em suas reflexões combateram por mais de três décadas e para que se possam ter políticas duradouras para Educação Profissional.

E, sendo a educação uma prática transformadora, são necessárias possibilidades para que os sujeitos tenham autonomia na definição dos processos de aprendizagem, reafirmando a capacidade do homem de elaborar projetos e, ao fazê-lo, proclamar “sua liberdade, sua capacidade de reinventar o mundo, de imprimir-lhe um sentido novo a partir das opções feitas” (Werlang, 2000, p. 51), para transformar a realidade de forma criativa e ética.
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� Mestre em Educação, Diretor do Colégio Agrícola da Universidade Federal de Santa Maria.


� Fonte: MACHADO, Lucilia R. de Souza. Educação e Divisão Social do Trabalho. 1989.


� Fidelis Reis, nascido em Uberaba, MG, em 04.01.1880, faleceu  em 29.03.62, cursou Agronomia no antigo Instituto Zootécnico de Uberaba em 1901, participou da inauguração da Escola de Aprendizes e Artífices de MG, em 08 de outubro de 1910, atual CEFET Minas. Em 1922, o então deputado federal da velha república, Fidélis Reis, apresentou e defendeu projeto de lei na Câmara, determinando a obrigatoriedade da habilitação profissional para todos os cursos do ensino secundário (Fonte: Soares, 1995). 


� Fonte: SOARES, Manoel Jesus Araújo. Uma nova ética do trabalho nos anos 20 - Projeto Fidelis Reis. Brasília: INEP, 1995.


� Lei no 4.024 de 20 de dezembro de 1961.


� SOARES (1995) menciona que Valmir Chagas, autor do anteprojeto da Lei 5.692/71, admite que a Lei Fidelis foi fonte de inspiração para a lei que veio reformar o ensino de 1º e 2º graus.


� Neste trabalho usa-se a expressão Escolas Técnicas para referir-se a Escolas Técnicas, Agrotécnicas, Colégios Vinculados às Universidades e inclusive CEFETs.


� ANPEd, Associação Nacional dos Pesquisadores em Educação. 


� CONDAF - Conselho dos Diretores das Escolas Agrotécnicas Federais


� Resgatado das manifestações do Prof. Francisco Luiz Danna, na época Diretor do Departamento de Políticas Educacionais da  Secretaria de Educação Média e Tecnológica (SEMTEC), no Seminário sobre Modelo Pedagógico e Formação de Professores para o Ensino Agrícola, ocorrido em junho de 1994, na cidade de Sertão, RS; e pelo Prof. Ruy Leite Berger Filho, então Diretor do Departamento de Desenvolvimento Educacional da SEMTEC, na XXII Reunião dos Dirigentes das Instituições Federais de Educação Tecnológica, realizado em  Porto Alegre, RS em maio de 1995. IN: WERLANG, Canrobert Kumpfer. A REFORMA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL. Uma reflexão no Colégio Agrícola de Santa Maria. Santa Maria, Imprensa Universitária, 1999.


� Assim as Escolas Técnicas, Agrotécnicas e CEFETs, passam também a atuar na profissionalização dos trabalhadores adultos não escolarizados e semi-escolarizados, objetivando atender esta parcela da população que não tem ou não teve acesso ao Ensino Médio.


� É nesse momento que surge o PROEP.


� Esta situação é comprovada através de pesquisa publicada em 1983, feita com egressos de 24 Escolas Agrícolas do RS, formados entre 1979 e 1980, atingindo 1.815 alunos, indicou que 64% pretendiam cursar faculdade. (FONTE: FDRH, 1983)  Também em pesquisa realizada com alunos de  Curso Técnico Integrado com  o 2º Grau , conforme Lei 5.692/71 e Parecer 45/72 CFE, do Colégio Agrícola de Santa Maria, entre 1995 e 1997, 78,8% dos entrevistados afirmaram que buscavam a preparação para o vestibular.





� Em 1996 34% dos alunos que foram aprovados no processo de seleção para ingresso na 1ª série do Curso Técnico em Agropecuária integrado com o 2º grau, já haviam concluído o Ensino Médio. 


� “A Educação Básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores” (Art. 22 da Lei 9.394/96).


� Informações colhidas durante pesquisa para elaboração de Dissertação de Mestrado entre 1995 e 1997.


� É importante mencionar que os índices de evasão e repetência eram altos no sistema integrado. Pesquisa realizada na Escola Agrotécnica Federal de São Vicente do Sul, mostrou que entre 1989 e 1992, na 1ª série a evasão situou-se entre 12 e 20%, e a reprovação entre 17 e 30%, que somados chegaram entre 29 e 50%. Estes índices tornam-se ainda mais significativos se considerarmos que a escola pesquisada oferecia sistema de internato à maioria dos alunos, e que estes ingressaram nela mediante exame de seleção com elevada relação candidato vaga, o que leva a subentender-se que já tenha ocorrido uma seleção quanto aos conhecimentos cognitivos, ao ingressarem na primeira série.  Idêntico estudo foi realizado na Escola Agrotécnica Federal de Alegrete, onde os resultados obtidos aproximam-se muito aos da Escola anterior.








